PARECER Nº 4281, DE 2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1382, DE 2007

De autoria do Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe tem o objetivo de autorizar o Poder Executivo a instituir o “Programa de Saneamento Ambiental do Estado de São Paulo”.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 161ª a  165ª Sessões Ordinárias, de 10/12 a 14/12/07, não recebendo emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise do projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto com emenda.

Na seqüência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Defesa do Meio Ambiente, para analisar o projeto, nos termos do inciso18, do artigo 31 do Regimento Consolidado, manifestando-se favoravelmente à  aprovação do projeto e da emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças e Orçamento analisar os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado verificamos que a proposição concorre para o aumento da despesa, e há previsão na Lei n.º 12.788, de 2007, que dispõe sobre o orçamento do Estado, para as despesas advindas da aprovação do projeto:

3906 SANEAMENTO AMBIENTAL EM MANANCIAIS DE 20 10 10

INTERESSE REGIONAL

18 543 3906 2019 GESTÃO AMBIENTAL DOS MANANCIAIS DO ALTO 20 10 10

TIETÊ

PROMOÇÃO DE AÇÕES DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL; 1 20 10 10

CONTROLE DAS PRINCIPAIS FONTES DE POLUIÇÃO DOS

CORPOS D'ÁGUA; RECUPERAÇÃO E PROTEÇÃO

AMBIENTAL; MONITORAMENTO AMBIENTAL; CONTROLE

DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO.

Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, somos favoráveis a sua aprovação, uma vez que aprimora o projeto. Em especial o item I que acrescenta ao projeto dispositivo financeiro necessário para atender às exigências do artigo 25 da Constituição Estadual.

Contudo, prosseguindo o exame dos autos, verificamos que a aprovação da emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça contempla o disposto no artigo 5º do projeto. Por esta razão, devemos com o objetivo de aperfeiçoar a matéria, sugerir a seguinte: 

                                
                        EMENDA


                                      Suprima-se o artigo 5º do Projeto de Lei nº 1382, de 2007, renumerando-se os demais.
Desta forma, entendemos que a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 1382, de 2007, à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, com a emenda ora apresentada. 

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e à emenda da Comissão de Constituição e Justiça, com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 9-12-2008.

a) Bruno Covas – Presidente

Bruno Covas – Roberto Engler – Ana do Carmo – André Soares – Vitor Sapienza
